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Código: 
  

Professor(es): 
Daniel Francisco Nagao Menezes 

DRT: 
700054-5 

Carga horária: 
48 

Créditos 
04 

 
 Obrigatória 
 Optativa 
 Eletiva  

Ementa:  

Transmitir uma visão abrangente da inovação, com uma percepção global e interdisciplinar 
da inovação. Apresentar conceitos e temas relacionados à política científica e tecnológica. 
Abordar as estratégias, dos sistemas e suas características no Brasil.  
Objetivos: 

Capacitar o discente para compreender a Política Científica e Tecnológica Brasileira e 

sua implicação no direito nacional. Contextualizar o aluno na temática combinada de 

inovação tecnologia, direito e política científica e tecnológica. Permitir a formação crítica do 

discente sobre a Política Científica e Tecnológica nacional.  



Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico 
 

 

 

 

 

Campus Higienópolis:  Rua da Consolação, 930  ⚫  Prédio 03  ⚫  Subsolo  ⚫  Consolação  ⚫  São Paulo - SP   ⚫ CEP 01302-907 

Tel. (11) 2114-8712  ⚫  www.mackenzie.br   e-mail: direito.pos@mackenzie.br 

Conteúdo Programático: 

1 – Dimensões dos Estudos de Ciência e Tecnologia  

 

2 – Conceitos e Organização da Pesquisa 

 

3 – Atores, Instituições e Organização da Ciência e da Tecnologia 

 

4 – A Era das Estratégias 

 

5 – Os Sistemas de C&T em Países Desenvolvidos 

 

6 – Política Científica e Tecnológica na América Latina 

 

7 – Características de Sistemas de C&T em Países em Desenvolvimento  

 

8 – Características de Sistemas de C&T no Brasil 

 

9 – C&T e Desenvolvimento Econômico 

 

10 – Progresso Técnico e Marginalização Social 

 

11 - Avaliação Social da C&T e Prospectiva Tecnológica 

 

Metodologia: 
 
Aulas expositivas-reflexivas com participação dos alunos nas exposições e respostas aos 
questionamentos.  
 

Critério de Avaliação:  
 
A avaliação será realizada com base em três critérios:  
1) Participação e presença (15%)  
2) Seminário (40%)  
3) Trabalho Final – Artigo Científico (45%) 
 

Segundo Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu, Art. 98: 
A – excelente: corresponde às notas no intervalo entre os graus 9 e 10;  
B – bom: corresponde às notas no intervalo entre os graus 8 e 8,9;  
C – regular: corresponde às notas no intervalo entre os graus 7 e 7,9;  
    R – reprovado: corresponde às notas no intervalo entre os graus 0 e 6,9” 
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